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LEI N.º 2.210
DE 22 DE ABRIL DE 2004.

AUTORIZA AO PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 19 de abril de 2004 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.210
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, visando providências necessárias à permanência de unidades administrativas, bem como do Juizado Especial Cível na Comarca de Santos.

Parágrafo único. O convênio a que se refere o caput deste artigo abrangerá a locação de imóvel pela Municipalidade, que fica autorizada a realizar despesas necessárias para tal mister.

Art. 2.º O convênio será formalizado mediante termos próprios, dos quais constarão o objeto, encargos das partes, prazo e demais condições, inclusive possibilidade de prorrogação e aditamentos, com base na minuta que faz parte integrante da presente lei.

Art. 3.º As despesas decorrentes da presente lei correrão pela dotação orçamentária n.º 10.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.39.00, suplementada se necessário.

Art. 4.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 22 de abril de 2004.
	
	BETO MANSUR

Prefeito Municipal


Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 22 de abril de 2004.
ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento
MINUTA DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS E O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, doravante denominada simplesmente CONVENENTE, com sede à Praça Visconde de Mauá s/n.º, em Santos/SP, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representada pelo Senhor Prefeito Municipal, (QUALIFICAÇÃO/NOME), brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n.º (ALGARISMOS) e inscrito no CPF/MF sob o n.º (ALGARISMOS), domiciliado em Santos, no  endereço supramencionado e de outro lado o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, doravante denominado CONVENIADO, neste ato representado, por designação de sua Presidência pelo MM. Juiz de Direito Dr. (NOME), Diretor do Fórum e Juiz Titular da (ESPECIFICAÇÃO DA VARA) da Comarca de Santos, casado, brasileiro, magistrado, domiciliado em Santos, Estado de São Paulo, residente à (LOGRADOURO/NOME/NÚMERO), em vista da autorização constante da Lei Municipal n.º (ALGARISMOS/DATA) e o que consta no Processo Administrativo n.º (ALGARISMOS), têm entre si justo e conveniado celebrar o presente Termo de Convênio mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Constitui objeto do presente Convênio o implemento de medidas visando a permanência de unidades administrativas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, bem como do Juizado Especial Cível na Comarca de Santos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE: Compete à CONVENENTE arcar com as despesas relativas à locação de imóvel situado na Avenida São Francisco 242/244, destinado a abrigar serviços da Justiça Comum Estadual – Anexo do Fórum da Comarca de Santos.

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade da CONVENENTE restringir-se-á ao valor locativo e aos impostos sobre a propriedade predial do imóvel, cabendo ao CONVENIADO o pagamento das tarifas de água, energia elétrica e telefone.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA OBRIGAÇÃO DO CONVENIADO: Compete ao CONVENIADO arcar com as despesas relativas à manutenção das varas judiciais na Comarca de Santos.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Convênio é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, coincidindo com o prazo de vigência do contrato locativo do imóvel referido na Cláusula Segunda deste ajuste.

PARÁGRAFO ÚNICO: Considerar-se-á prorrogado o presente Convênio desde que não haja prévia denúncia, por qualquer das partes convenentes, nos termos da Cláusula Quinta e formalizado o competente Termo de Prorrogação.
CLÁUSULA QUINTA – DA DENÚNCIA: O presente Convênio poderá ser denunciado por quaisquer das partes antes de seu termo final, em caso de inadimplemento de qualquer das cláusulas deste Termo ou por qualquer outro motivo de conveniência ou oportunidade, desde que com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, através da competente notificação.

CLÁUSULA SEXTA – DOS ADITAMENTOS: O presente Convênio poderá ser reformulado a qualquer tempo, mediante termos aditivos, desde que tal providência apresente-se conveniente e oportuna às partes convenentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução do presente Termo de Convênio correrão por conta da Dotação Orçamentária n.º (ALGARISMOS), Notas de Empenho n.ºs (ALGARISMOS/DATA), suplementada, se necessário.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos que surgirem na vigência deste serão solucionados por consenso entre as partes convenentes.
CLÁUSULA NONA – DO FORO: As partes elegem o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas dos termos do presente Convênio, após esgotadas as tratativas na esfera administrativa.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo nomeradas e para que surtam os efeitos legais, eu, (NOME), o digitei, dato e assino. Data/Assinaturas.
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